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Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

A questão posta em análise trata do Auto de Infração Regulamentar n2  03/14 (folha 25), 
enviado por correspondência especial de Aviso de Recebimento (AR). O motivo da autuação foi a 
ausência de cadastramento no Cadastro Eletrônico de Contribuintes (CEC), caracterizando falta de 
apresentação de informações econômico-fiscais de interesse da Administração tributária. 

A infração apontada teria ocorrido a partir de 01/11/2010, dia seguinte ao de término do 
prazo determinado no art. 24, 1 do Decreto 10.767/10, totalizando 47 (quarenta e sete) meses ou 
fração em descumprimento à obrigação prevista na legislação municipal. 

Impugnação nas folhas 02 a 20. 
Contrarrazões nas folhas 26 a 27. 
Parecer FCEA nas folhas 29 a 42. 

A impugnação foi indeferida nos termos da decisão do Sr. Subsecretário de Fazenda (folha 
44), motivando o presente Recurso Voluntário (folhas 47 a 53). A ciência da decisão se deu em 
20/04/2015 (folha 44), com término do prazo recursal (20 dias) em 11/05. Tendo sido apresentado o 
Recurso em 04/05, este é tempestivo. 

Apresentou o Recorrente as seguintes teses de defesa: 

1. A ADIN 3.089/2, conforme interpretou o eminente Ministro Ricardo 
Lewandowski, reconheceu apenas e tão somente a incidência do ISSQN sobre os serviços notariais, 
abstendo-se, contudo, de definir a Base de Cálculo do mesmo; 

2. O objeto do questionamento do recorrente seria a forma de 
recolhimento do tributo, se sob a forma fixa ou sobre o movimento econômico. Pretender cobrar o 
imposto relativo a anos anteriores mediante a aplicação de percentual sobre a receita configuraria 
bitributação, tendo em vista que o recorrente teria procedido ao recolhimento do tributo todos os 
anos sob alíquota fixa; 

3. Discorda do entendimento de que a atividade notarial teria caráter 
empresarial, fundamentada na quantidade de funcionários utilizados na prestação dos serviços. Alega 
violação a Princípios constitucionais tais como os da Simetria e Isonomia; 

4. A legislação municipal afrontaria a Constituição, invadindo a 
Competência da União, ao alterar disposições presentes em Lei Complementar. 

É o relatório. 

O Auto de Infração aqui combatido tem natureza regulamentar, lavrado pela inobservância 
de obrigação instrumental ou "acessória". Estas, como se sabe, consistem em prestações positivas ou 
negativas impostas às pessoas físicas e jurídicas no interesse da Administração. 
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Devemos ressaltar que tais prestações são impostas mesmo àquelas pessoas isentas ou 
imunes ao tributo. Logo se vê que a obrigação persiste ainda na completa ausência de recolhimento, 
como dispõe o art. 93 da Lei n2  2.597/08 (CTM). 

O recorrente foi autuado pelo não atendimento ao comando inserto no art. 23 § 42 do 
Decreto n210.767/10,  que instituiu a obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal Eletrônica, combinado 
com o art. 121, IV, "b" do CTM. 

As considerações acerca da definição da Base de Cálculo do tributo, embora enfrentadas no 
brilhante Parecer FCEA, não nos afiguram pertinentes. Isto por que aqui não se trata de tal matéria, 
mas pura e simplesmente de descumprimento de obrigação instrumental. 

Ressalte-se ainda que o cadastramento exigido na legislação não tem apenas interesse do 
ponto de vista da emissão de notas fiscais eletrônicas, mas também no que concerne a outros 
aspectos. É necessário a fim de permitir a atualização dos dados cadastrais dos contribuintes, emissão 
de RANFS (Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviços), geração de livro eletrônico (Livro de Registro de 
Serviços Prestados) e mesmo para emissão de guias (DAM) para recolhimento de ISSQN próprio e de 
terceiros. 

Cabe aqui, entretanto, uma ressalva: Conforme se verifica logo abaixo do campo "relato", a 
multa fiscal teve como base o Valor de Referência M2, que na época correspondia à quantia de R$ 
219,45. Esta foi multiplicada pelo n2  de meses máximo permitido pela legislação para infrações do tipo 
(20), conforme art. 121, § 42 da lei n2  2.597/08, alcançando a cifra de R$ 4.389,00. No entanto, no 
campo "Valores Devidos" foi lançado o montante de R$ 2.323,00, inferior ao correto. 

Pelos motivos expostos, e aderindo na íntegra aos argumentos expendidos no Parecer FCEA 
(folhas 29 a 42) opinamos pelo conhecimento do Recurso Voluntário e seu não provimento, mantendo-
se a autuação, atentando-se para a necessária correção do valor exigido. 

FCCN, 15 de março de 2018. 

Helton Figueira Santos 
Representante da Fazenda 
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Processo n2: 030/060013/2014 

Matéria: RECURSO VOLUNTÁRIO ISS - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 

• Recorrente: MARCO ANTONIO CON DEIXA CAMPOS 

Recorrida: SSGR - SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

FAZEN DÁRIA 

EMENTA: 	AUTO 	DE 	INFRAÇÃO 

REGULAMENTAR - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - 

NÃO EFETIVAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO 

CADASTRO ELETRÔNICO DE CONTRIBUINTES 

(CEC) NO PRAZO REGULAMENTAR 

ESTABELECIDO INCISO 1 DO DECRETO 

10767/2010 - AUTUAÇÃO EM DUPLICIDADE 

COM O AUTO DE INFRAÇÃO 0061/2014 

CONTRA O MESMO SUJEITO PASSIVO - 

RELATO, INFRINGÊNCIA E SANÇÃO IDÊNTICOS 

- IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO. 

Trata-se de autuação por descumprimento de obrigação acessória, 

legitimada pela no efetivação da inscrição no Cadastro eletrônico de 

Contribuintes - CEC no prazo descrito no inciso 1 do art. 24 do Decreto 

10767/2010. Foi lavrado o auto de infração 003/014 em 29/01/2014, 

sendo cobrada a multa regulamentar de R$ 2.323,00 
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Art. 24. Os prazos para a efetivação da inscrição no Cadastro eletrônico de Contribuintes - CeC - 

serão os seguintes: / - de 01 a 31 de outubro de 2010, para os contribuintes que auferiram no 

ano calendário anterior receita bruta total superior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 

reais), exceto os contribuintes enquadrados no Sistema Simples Nacional; 

A impugnação foi julgada improcedente em 19  lnstância.(fls.29/44) 

Irresignado com a mencionada decisão, o contribuinte interpôs 

recurso, tempestiva mente, manifestando-se contra o julgamento (fls. 

o 	47/53). Teceu várias considerações acerca da base de cálculo para 

cobrança do ISS e aportou várias decisões judiciais e jurisprudências acerca 

da incidência do referido tributo sobre serviços notariais. 

A Representação da Fazenda opinou (fis. 55/56) pelo conhecimento 

do recurso do contribuinte e o seu não provimento tendo em vista a 

duplicidade de autuação. É o relatório. 

Passo a oferecer meu voto. 

Embora o descumprimento de obrigação acessória caracterize infração 

merecedora de sanção formal, independente da intenção do sujeito passivo 

e do prejuízo ao erário público, faz-se necessário conhecer os objetivos de 

tal obrigação e afastar a sanção formal quando esses objetivos não forem 

afetados. Com  efeito, o objetivo da obrigação acessória é permitir que as 

autoridades fiscais verifiquem o cumprimento espontâneo das obrigações 

principais ou imponham o seu cumprimento forçado, quando não houver 

espontaneidade. 

No caso concreto, a Fiscal autuante utilizou-se do mesmo relato, base 

legal, infringência e sansão, descritos nos autos de infração 
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00061/2014(processo 030/007103/2014) idênticos ao" do auto 

0003/2014(processo 030/060013/2014), peça preambular do presente 

processo administrativo fiscal. Porém em relação ao valor da multa fiscal 

aplicada, seus valores não coincidem. Tal fato se explica pelo erro do Fiscal 

ao mesurar a base monetária do auto 0003/2014, descrita da seguinte 

forma no art. 121, IV, "b", da Lei 2597/08: 

IV - relativamente à apresentação de informações econômico-fiscais de 

interesse da administração tributária e às guias de pagamento do Imposto: 

b)falta de entrega de informações exigidas pela legislação, na forma e nos 

prazos legais ou regulamentares: multa igual à Referência M2, por mês ou 

fração que transcorrer sem o cumprimento da obrigatoriedade; 

O fato gerador da multa aplicada tem início em 01/11/2010. 

Considerando que a infração é aplicada por mês ou fração de mês, limitada 

a 20(vinte) vezes o valor da penalidade (42  do art. 121), fica definido como 

fator multiplicador 20(vinte) vezes M2, ou seja, 20 X R$ 232,31 = R$ 

4.646,20. 

42 As multas previstas neste artigo, quando não proporcionais, terão, 

como limite máximo, o valor correspondente a vinte vezes o valor da 

penalidade da respectiva infração. 

Ao compulsar os Autos de Infração lançados por cópia a este caderno 

processual, verifica-se que, a descrição da infração é similar (para não se 
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dizer idênticas), caracterizando duplicidade de autuações Há que se 

ressaltar ainda que o valor da multa calculado no presente auto não condiz 

com a previsão legal estatuída no art. 121, IV, "b" da Lei 2597/08. Tal erro 

na base de cálculo da multa atinente a infração REGULAMENTAR constitui 

erro material, ensejando assim a improcedência do lançamento fiscal. Já 

não bastasse a duplicidade de autuação que ensejaria a improcedência de 

um dos lançamentos, a ocorrência de erro material na mesuração da multa 

já determina a improcedência total do presente lançamento. 

Dessa forma, restou configurada a ilegitimidade da exigência do 

crédito tributário consubstanciada na peça exordial, considerando-se a 

autuação idêntica à descrita no auto de infração 00061/2014, em que são 

exigidos do mesmo sujeito passivo multa regulamentar pela não efetivação 

da inscrição no Cadastro eletrônico de Contribuintes - CeC - e pelo erro 

material já relatado, pugno pelo conhecimento e provimento do recurso 

voluntário pela improcedência do lançamento requestado. 

Niterói, 07/06/2018 

E 

CELIO DE MORAES MARQUES - RELATOR 
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DATA: - 07/06/2018 

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno 
deste Conselho, aprovado pelo Decreto n°. 9735/05; 

10350  SESSÃO 	HORA: - 10:00 

. 	PRESIDENTE: - Paulo Cesar Soares Gomes 

CONSELHEIROS PRESENTES 

1. Fábio Hottz Lonto 
2. Alcídio Haydt Souza 
3. Celio de Moraes Marques 
4. Eduardo Sobrai Tavares 
S. Ama uri Luiz de Azevedo 
6. Manoel Alves Junior 
7. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho 
8. Roberto Pedreira Ferreira Curi 

DATA: 07/06/2018 

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n05. (01,02,03, 04,05,06,07,08) 

Ô 	

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o n°s. ( X  ) 

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os n°s. ( 	) 

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os n°.s ( X  ) 

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) 	NÃO ( X ) 

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Sr. Alcídio Haydt Souza 

FCCN, em 07 de junho de 2018 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

ATA DA 1035° Sessão Ordinária 
	

DATA: - 07/06/2018 

DECISÕES PROFERIDAS 
Processo 030/060013/2014 - MARCO ANTONIO CONDEIXA 

RECORRENTE: - Marco Antonio Condeixa 
RECORRIDO: 	Fazenda Pública Municipal 
RELATOR: - 	Sr. Celio de Moraes Marques 

DECISÃO: - Por maioria de votos, foi dado provimento ao Recurso Voluntário, 
reformando a decisão de Primeira Instância, consequentemente, 
cancelando o Auto de Infração no. 0003/2014, declarando-se impedido o 
Conselheiro, Senhor Carlos Mauro Naylor, face ao disposto no art. 23, n° 
IX do Regimento Interno deste Conselho de Contribuintes - Decreto n°. 
9735/2005. 

EMENTA APROVADA 
. ACÓRDÃO N°. 2138/2018 

"AUTO REGULAMENTAR - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - 
ISS - NÃO EFETIVAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO ELETRÔNICO 
DE CONTRIBUINTES - DUPLICIDADE DE AUTUAÇÃO - LANÇAMENTO 
SIMILAR AO AUTO DE INFRAÇÃO N°. 00061/2014 - CONTRA O MESMO 
SUJEITO PASSIVO - RELATO, INFRINGÊNCIAI E SANÇÃO IDÊNTICOS - 
IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO". 

FCCN, em 07 de junho de 2018. 
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em NITERÓI 
PREFEITURA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

RECURSO: - 030/60013/2014 
"MARCO ANTONIO CONDEIXA" 
RECURSO VOLUNTÁRIO 
MATERIA: - REGULAMENTAR - AUTO DE INFRAÇÃO N°. 0003/2014 

Senhor Secretário, 

A conclusão deste Colegiado, por maioria de votos, foi de 
dar provimento ao Recurso Voluntário, consequentemente, nos termos do 
voto/Relator, declarando-se impedido o Conselheiro, Carlos Mauro Naylor, face ao 

disposto no art. 23, no  ix do Regimento Interno deste Conselho de Contribuintes - 

Decreto 9735/05. 
Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa 

Senhoria, nos termos do art. 50 do art. 40 do Decreto n0.10487109. 

FCCN, em 07 de junho de 2018. 

Lfl 
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Processo: 030060013/2014 

Data: 06/02/2014 
Tipo: DIVERSOS 

Requerente: MARCO ANTNIO CONDEIXA CAMPOS 

Observação: Assunto: IMPUGNAO AO A 1 N00 003/14 

Opcao de Assunto: OUTRAS OPES 
Obs: aguardando a ivia do auto de infrao que 
encontra - se com a Fiscal. 
FNPF,em 06/02/14. 

PROCESSO N 030060013/2014 
IMPRESSÃO DE DESPACHO 
Data: 26/06/2018 
Hora: 14:15 
Usuário NILCEIA DE SOUZA DUARTE 
Público: Sim 

Titular do Processo: MIGRACAO PROTOCOLO 

Hora: 10:32 
Atendente: BRUNO CARDOSO FELIPE 

Despacho: Ao 
FCAD, 

Senhora Coordenadora, 

Face o disposto no art. 20, n°. XXX e art. 107 do Decreto n°. 9735/05 
(Regimento interno do Conselho de Contribuintes) solicito a publicação em Diário Oficial do 
Acórdão abaixo: 
"Acórdão" n°. 213812018: - AUTO REGULAMENTAR - OBRIGAÇÃO ASSESSORIA - ISS - NÃO 
EFETIVAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO ELETRÔNICO DE CONTRIBUINTES - 
DUPLICIDADE DE AUTUAÇÃO - LANÇAMENTO SIMILAR AO AUTO DE INFRAÇÃO 00061/2014 
CONTRA O MESMO SUJEITO PASSIVO - RELATO, INFRINGÊNCIA E SANÇÃO IDÊNTICOS - 
IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO, COMO O CONSEQUENTE PROVIMENTO DO RECURSO 
VOLUNTÁRIO.' 

FCCN, em 26 de junho de 2018. 

Pubcado  

Ó _________ 

Marta Lucia H. S. Farias 
Matricule 239.121-O 

Be nftroLvidade.,.p,o6 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO N° 1061201 8-SMA 

INSTRUMENTO: Contrato n° 9372018. PARTES: Município de Niterói, tendo como 
gestora a Secretaria Municipal de Administração e a empresa 	REAL TONER 
IMPRESSORAS LTDA-EPP. OBJETO: Prestação de serviços de locação de 109 Rima jjjjff 	ÊQTIOS (cento e nove) Impressoras, descrito no Termo de Referencia, com serviço de 

Matricula 239 121..o Suporte técnico presencial para manutenção preventiva e corretiva nos referidos 
equipamentos locados e fornecimento de insumos. PRAZO: 12 (doze) meses, a 
conta da assinatura do termo. VALOR: R$ 815.040,00(oitocentos e quinze mil e 
quarenta reais). VERBA: P. T. n° 170104122.0145.4191; C.D. n° 3.139.019: 
FONTE 108; Nota de Empenho n°001854. datada de 03/0712018. FUNDAMENTO: 
Contratação através da Adesão a Ata de Registro de Preços n° 40/2017 do 
Município de Maricá/RJ, conforme Oficio n° 219/2018, regendo-se peles normas da 
Lei Federal n° 8.566/93: em especial o art. 15, regulamentado pelo Decreto Federal 
no 7.892/2013 e despachos contidos no processo no 020/1074/2018. DATA DA 
ASSINATURA: 03 de julho de 2018. 

Despachos do Secretário 
Equiparação Salarial- Deferido 
20/1784/18 
Processo n120/6730/117- Arquiva-se de acordo com a conclusão da COPAD.  
Corrigenda 
Na Portaria n1234/2018 publicada em 21/06/2018, onde se lê: Assessor CC-3, leia 
se: Assessor CC-2; e onde se lê: ao respectivo cargo a contar de 04/05/2018, leia- 
se: ao respectivo cargo de responsável pelo controle interno setorial e de fiscal de 
contrato a contar de 04/05/2018. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
PORTARIA N° 13/SMF/18 - DESIGNAR, ANA PAULA CARDOZO COMES para 
responder pelo expediente da Coordenadoria de Receitas Diversas, da Secretaria 
Municipal de Fazenda, no período de 09a 28/07/2018. 

PORTARIA N° 15/SMF/18 - DESIGNAR, CINTIA PIRES DO VALLE TOTOLA para 

. 	

, responder pelo expediente da Superintendência de Finanças, da Secretaria 
Municipal de Fazenda, no período de 01 a 15/07/2018. 

DESPACHOS DO PRESIDENTE DO FCCN 
30(7103/14 - MARCO ANTÔNIO CONDEIXA CAMPOS. - "ACÓRDÃO N°. 
2136/2018: - AUTO DE INFRAÇÃO REGULAMENTAR - OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA - NÃO EFETIVAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO 
ELETRÔNICO DE CONTRIBUINTES (CEC) NO PRAZO REGULAMENTAR 
ESTABELECIDO NO DECRETO 10767/2010 - AS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
CONFIGURAM DEVERES INSTRUMENTAIS QUE ASSEGURAM À 
FISCALIZAÇÃO A OBTENÇÃO DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS À 
VERIFICAÇÃO DO ADEQUADO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
PRINCIPAIS - PROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO." 	 -.-  

30/11027/14 - MARCO ANTÔNIO CONDEIXA CAMPOS. . "ACÓRDÃO 
N°2137/2018: - AUTO INFRAÇÃO - ISS SERVIÇOS PRESTADOS POR 
CARTÓRIOS - ITEM 21, SUBITEM 21.01, DO ANEXO DA LC 116/03 - 
POSSIBILIDADE - PREVISÃO LEGAL DO FATO GERADOR NA LC - 
INEXISTÈNCIA DE IMUNIDADE - ADI 3089 - BASE DE CÁLCULO - VALOR 
ESTIMADO AO OFICIAL DELEGATÔRIO, EXCLUIDOS OS DEMAIS ENCARGOS 
COMO AS CUSTAS DESTINADAS AO ESTADO E A ÓRGÃOS 
REPRESENTATIVOS LEI MUNICIPAL N° 3189/2015 CONCEDE REMISSÃO E 
ANISTIA DE CRÉDITOS DE ISS EM RELAÇÃO A FATOS GERADORES 
OCORRIDOS ATÉ DEZEMBRO DE 2013 - RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO." 

30/60013/14 - MARCO ANTÔNIO CONDEIXA CAMPOS . 'ACÓRDÃO 
N°2138/2018: - AUTO REGULAMENTAR - OBRIGAÇÃO ASSESSORIA - ISS - 
NÃO EFETIVAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO ELETRÔNICO DE 

. 	 CONTRIBUINTES - DUPLICIDADE DE AUTUAÇÃO - LANÇAMENTO SILMILAR 
AO AUTO DE INFRAÇÃO 0006112014 CONTRA O MESMO SUJEITO PASSIVO - 
RELATO, INFRINGÉNCIA E SANÇAÕ IDÊNTICOS - IMPROCEDÈNCIA DO 
LANÇAMENTO, COMO O CONSEQUENTE PROVIMENTO DO RECURSO 
VOLUNTÁRIO." 

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE 
PORTARIA N°015/2018 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE, no uso de suas 
atribuições legais: 

RESOLVE: 
No Termo de Recebimento, publicado em 05/07/2018, onde se lê: 'Construção 

Comercial situado na Av. Marquês do Paraná, n° 350 - Centro - Niterói'. 
Leia-se.' "Construção Residencial Multifamiliar, situadõ na Rua 
Fagundes Varela, n°312 - Ingá." 

'Termo de Recebimento: 
A Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade em conformidade com a Lei 
2051, de 06 de Janeiro de 2003, que regulamenta o Estudo de Impacto de 
Vizinhança - EIV/RIV, dá publicidade ao recebimento do Estudo de Impacto de 
Vizinhança em 26/06/2018 para construção de acréscimo em edificação hospitalar 
situado na Rua Marques de Paraná, 233 - Centro - Niterói, através do processo 
080/001940/2018. O EIV/ RIV ficará disponibiiizado para consulta, no prazo de até 
90 dias, através do site na Internet da Secretaria Municipal de Urbanismo e 
Mobilidade HTTP://www.urbanismo.niteroi.rj.gov.br  - ou diretamente na sede da 
Secretaria, Rua Visconde de Sepetiba, n 987 - Centro, segundas feiras e quartas 
- feiras das 14h00 ás 17h00.' 

Atos do.,Subsecrtãno de Trânsito 	... 
Portaria SMU/SST n°076, de 04 de julho de 2018. 
O Presidente da NitTrans e Subsecretário de Trânsito da Secretaria Municipal de 
Urbanismo, e Mobilidade, no cumprimento dos dispositivos do sri 24, da Lei Federal 
n° 9.503/97 - Código de Tránsito Brasileiro (CTB) e do art. 20  da Lei Municipal n° 
2.283,05; 
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PROCESSO N 030060013/2014 
IMPRESSÃO DE DESPACHO 
Data: 10/07/2018 
Hora: 13:33 
Usuário: NILCEIA DE SOUZA DUARTE 
Público: Sim 

TI 

Processo: 030060013/2014 
Data: 06/02/2014 
Tipo: DIVERSOS 

Requerente: MARCO ANTNIO CON DEIXA CAMPOS 
Observação: Assunto: JMPUGNAO AO A 1 N00 003/14 

Opcao de Assunto: OUTRAS OPES 

Obs: aguardando a ivia do auto de infrao que 
encontra - se com a Fiscal. 
FNPF,em 06/02/14. 

Titular do Processo: MIGRACAO PROTOCOLO 	-. 
Hora: 10:32 

Atendente: BRUNO CARDOSO FELIPE 	1 

Despacho: De Ordem 
Ao conselheiro Celio Moraes de Marques solicitando rever seu parecer e voto de acordo com 
solicitação do Presidente do Conselho de Contribuintes. 

FCCN, 10 de Julho de 2018. 

/ 
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PREFEITURA 	
ÁPP 

NIT 01 
FAZENDA 

PROCESSO DATA 

( 	
RUBRICA FOLHAS 

Processo n: 030/060013/2014 

Matéria: RECURSO VOLUNTÁRIO ISS - IMPOSTk SOBRE SERVIÇOS 

• Recorrente: MARCO ANTONIO CON DEIXA CAMPOS 

Recorrida: SSGR - SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

FAZENDÁRIA 

EMENTA: 	AUTO 	DE 	INFRAÇÃO 

REGULAMENTAR - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - 

NÃO EFETIVAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO 

CADASTRO ELETRÔNICO DE CONTRIBUINTES 

(CEC) NO PRAZO REGULAMENTAR 

ESTABELECIDO INCISO 1 DO DECRETO 

10767/2010 - AUTUAÇÃO EM DUPLICIDADE 

COM O AUTO DE INFRAÇÃO 0061/2014 

CONTRA O MESMO SUJEITO PASSIVO - 

RELATO, INFRINGÊNCIA E SANÇÃO IDÊNTICOS 

- IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO - 

RECURSO PROVIDO 

Trata-se de autuação por descumprimento de obrigação acessória, 

legitimada pela no efetivação da inscrição no Cadastro eletrônico de 

Contribuintes - CEC no prazo descrito no inciso 1 do art. 24 do Decreto 

10767/2010. Foi lavrado o auto de infração 003/014 em 29/01/2014, 

sendo cobrada a multa regulamentar de R$ 2.323,00 



Em 	

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERO! 

RUA VISCONDE DE SEPETIBA 987, 987. 60 ANDAR 

NITEROI - RJ 
NITERÓI 	21 26200403 - CNPJ 28521.748/0001-59 

prefeitura©niferoi rj.gov. br 
www. nitemi. rj.gov. br 

Processo: 030060013/2014 

Data: 06/02/2014 
Tipo: DIVERSOS 

Requerente: MARCO ANTNIO CONDEIXA CAMPOS 

Observação: Assunto: IMPUGNAO AO A 1 N00 003/14 

Opcao de Assunto: OUTRAS OPES 

Obs: aguardando a ivia do auto de infrao que 
encontra - se com a Fiscal. 

PROCESSO N 030060013/2014 
IMPRESSÃO DE DESPACHO 
Data: 19/07/2018 
Hora 18:21 

'f. 	
I$•. Usuário. NILCEIA DE SOUZA DUARTE 

Público: Sim 

Titular do Processo: MIGRACAO PROTOCOLO 

Hora: 10:32 
Atendente: BRUNO CARDOSO FELIPE 

FNPF,em 06/02/14. 

Despacho: Ao 
FCAD, 

Senhora Coordenadora, 

Li Tendo em vista correção dada pelo Conselheiro Relator dos autos a 
pedido do Presidente, solicita-se que seja realizada corrigenda na publicação efetuada no dia 
06107118, da seguinte forma: 	 - 

"ACORDAO N°. 2138/2018 - AUTO DE INFRAÇÃO REGULAMENTAR - OBRIGAÇÃO 
ACESSÕRIA - NÃO EFETIVAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO ELETRÔNICO DE 
CONTRIBUINTES (CEC) NO PRAZO REGULAMENTAR ESTABELECIDO INCISO 1 DO 
DECRETO 10767/2010 - AUTUAÇÃO EM DUPLICIDADE COM O AUTO DE INFRAÇÃO 006/2014 
CONTRA O MESMO SUJEITO PASSIVO - RELATO, INFRINGÊNCIA E SANÇÃO IDÉNTICOS. 
IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO - RECURSO PROVIDO". 

FCCN em 1 de julho de 2018. 

o 
A& v~Cco t 

C&i-&' ot,cLo- 

ub 	r j  

 Modo Lucia H.S.Farias 
,..atrlcula239.l2l-O 

252 o26 34 	o(, ao 12. 

Base niteaecdade.prod 
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PREGÃO PRESENCIAL N°027/2018 
Nego provimento à impugnação impetrada pela empresa 610 VECTO 
DESINSETIZACAO CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA-ME, CNPJ n° 
13.624.12610001-89, através do processo n° 020/003288/2018, para o Pregão 
Presencial n°027/2018, com base no contido no Parecer da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Direitos Humanos. 

PREGÃO PRESENCIAL N° 031/2018!SMA 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÕI COMUNICA QUE REALIZARA, NO DIA 

03 (TRÊS) DE AGOSTO DE 2018, AS 14:00b, NA SALA DE LICITAÇÃO/SMA 
LOCALIZADA NA RUA VISCONDE DE SEPETIBA N° 987/5° ANDAR - CENTRO 
NITERÓI - Ri, CERTAME NA MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL, SOB O 
N° 0311201SISMA, DO TIPO MENOR PREÇO TENDO COMO CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO O VALOR GLOBAL ESTIMADO, DESTINADA A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, DE FORMA CONTINUA, DOS 
SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, HIGIENIZACÂO E ASSEIO JIÁRIO, 
COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, TODOS OS MATERtIS, 
EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS NECESSÁRIOS, O CONTROLE, A 
ESTOCAGEM E DISTRIBUIÇÃO, BEM COMO A SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS A 
SEREM EXECUTADOS NAS INSTALAÇÕES ESPORTIVAS DO MUNICIPIO DE 
NITERÕI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO 1 - TERMO 
DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
O EDITAL E SEUS ANEXOS PODERÃO SER RETIRADOS PELO SI TE 

w.niteroi,rt.gov.br. NO ICONE AVISO DE LICITAÇÕES - SMA E NO 
DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO NA RUA VISCONDE DE 
SEPETIBA, 987/5" ANDAR, DE 09:00 ÀS 16:00 HORAS (É NECESSARIO 01 PEN 
DRIVE PARA ORA VAÇAÕ DA PLANILHA DA PROPOSTA E 01 RESMA DE PAPEL 

Fixação de Proventos 	- 	 - 
Ficam lixados, os proventos mensais de ANGELA MAPAr  WAPOS' Mkt)Ns 
CHAVES, aposentada no cargo de Auxiliar de Creche, nivl 05, matricula 
n°1229.555-6, ficando cancelaria a apostila, publicada em 22106/2016, elo face da 
Comunicação do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro contida 
no Processo Administrativo n020/1256/16. 

Despachos do Secretário 
beneficio da Lei n0307I2013- Detendo 
20/032/16 
Auxilio Transporte- Deferido 
20/3106/18 
Cancelamento de Desconto- Deferido 
20/2860/18 
Averbação do tempo de serviço- Deferido 
20/2897118 
Tempo Integral- Indeferido 
20/2883/18 
Licença Especial em Dobro- Deferido 
202681/18 
Contagem de Férias em dobro- indeferido 
20/2224/IS 

Auxílio Natalidade- Indeferido 
20/303-4/18 
Abono Permanência- Deferido 
2012501118 
20/2372/18 
20/2511118 
2012606118 
20/1794/18 
Adicional- Deferido 
2012220/18 
2012404118 
20/2408/18 
2012414/18 
20/2425/18 
20)2418/18 
20)2433/18 
20/2417/18 
20/2113/18 
20/2420/18 
20/2413/18 
20/2400/18 
Licença Especial- Deferido 

- 20/2592/18- de 20/07/2018 até 16/04/2019. 

2011682118- de 04/06 até 30/11/2018. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
Despachos do Presidente do FCCN 

30/60013)14 - MARCO ANTÓNIO CONDEIXA CAMPOS - "ACÓRDÃO 
N°21 3812018: - AUTO REGULAMENTAR - OBRIGAÇÃO ASSESSÓRIA - 15$ - 
NÃO EFETIVAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO ELETRÔNICO DE 
CONTRIBUINTES - DUPLICIDADE DE AUTUAÇÃO - LANÇAMENTO SILM1LAR 
AO AUTO DE INFRAÇÃO 00061/2014 CONTRA O MESMO SUJEITO PASSIVO - 
RELATO, INFRINGENC1A E SANÇAÕ IDÊNTICOS - IMPROCEDÊNCIA DO 
LANÇAMENTO. COMO O CONSEQUENTE PROVIMENTO 00 RECURSO 
VOLUNTARIO," 
LEIA - SE: 

Despacho do Presidente do FCCN 
30/60013114 - MARCO ANTONIO CONDEIXA CAMPOS. - "ACÓRDÃO N°. 
2138/2018: - AUTO DE INFRAÇÃO REGULAMENTAR - OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA - NÃO EFETIVAÇÃO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO 
ELETRÕNICO DE CONTRIBUINTES(CEC) NO PRAZO REGULAMENTAR 
ESTABELECIDO INCISO 1 DO DECRETO 10767/2010 - AUTUAÇÃO EM 
DUPLICIDADE COM O AUTO DE INFRAÇÃO 006/2014 CONTRA O MESMO 
SUJEITO PASSIVO - RELATO, INFRINGÊNCIA E SANÇÂO IDÉNTICOS 
IMPROCEDÊNCIA 00 LANÇAMENTO RECURSO PROVIDO." 

Maria Lucia H. S. Foros 
MatrIcula 239.121-0 

Dccx 4,es,  ?JrJ*&ç' 

c25/0? /' g 



Olaria Lucia H. S. Farias 
Matricula 239121-0 
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lonze mil!-rões, 	r.err0o e oitenta é seta mil du*entos e eéséente e sete reais e 
Oitnta e nove centavos) para reforço de dotøções orçamentarias, na foi-iria do 
Anexo. 
Leia-se: 
Ar) .10 - Fica atarto crédito sup1ernnt2 e outras altõrçõee orç.amentárts ao 
Orçamento Fisco) e da Seguridadç Soda!:  no valor global de P5 11.764.067,89 
,onze mOndes, setecentos e sessenta e quatro mil, ses-senta e sete, reais e oitenta e 
nove centavos) para reforço de dotações orçamentarias, no forma do Anexo. 
Onde se é: 

ÓlC-00Jtlll3A0E 

PWGItAMA 
51T ' 

NO 	FT f ACRÉSCIMO 	REDUÂ0 
TRALHO 

1,25:C 	FUNDO WKIPALOESÍWDE 10,302.0133.4054 	. 3391 	IDO 
- 

22320000 	- 
-UNOO NUN1WAL DE SAUDE 1O.846.O0O4I68 i 339001 	. 	1,00 223.204D0 

TOTItL LOAS ALTERAÇõES ORÇAMEN3LJ1IAS . 11507:207j 

GAGAJNIDA0D 
PR0GAMADE 1 	NO 	FT 	ACRÉSCIMO 	REDUÇÃO,  

25.43 iJeLINDOWN1WALDESALIDE 103030033454 33D09 	iOOj 	000  
25,43 1 0UNDO.MUNICIPALOE5AUVE 1 10.846.0000,4100 239091 	iDO 	 0.00 - 	- 

T0tL DAS ALT MÇ&S 0RÇAMENJJ 	 .764.06?ftO_11.76t067j 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRrNICC N° 02E12018 

HOMOLOGAÇÃO 
rondo em vista o que consta no ri-acesso ri" 020/00116912017, corflratcíção cv 
serviços de manutenção preventiva e corretiva com fotaecimenk, de peças novas, 
caso haja necessidade; nas Catracas Eietrõritcs. da marca TopDala, de propriedade 
de Prefeitura de Niterói ,que estão instaladas no saguão do Prédio do Centro 
Administralivo Is Nilerõl .- CAN localizado na Rua Viórrde de Septlba, ril 987 
Térreo -. Centro - NiIerói/F1J incluindo garaOtis e aasistãpcia técnilce, conforme 
espectílcaçõeS corstiintes no Anexo 1 - Term(,,. cOe Refér&idia, hrmiotcrgo o aiultdo 
da licitação, por PREGÃO ELETRÔNICO, sob o é" 025/2018, adjudicando 
prestação lo serviço a empresa OMNISEG COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA-EPP CNPJ a° 05.11t556/6001-00, no valor total líc4ado de 
R$ 18,670,00 (dezoito mil seiscentos e setenta reais), de acordo corri inciso VI do 
sugo 43 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, 

Despachos do Secretário 
Averbação de Tempo de Serviço- Deferido 
2013121/19 
Reconsrdereção de Despacho- Indeferido 
201262i1l8 
Licença Especial- Indeferido 
20f249 118 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
Despacho do Presidente do FCCN 

38119944/16 •- CE 011. & GÁS DC SRASILLTOA - 'ACÕRD40 W. 2161/2018: - 
15$ MULTA fiEULAUEl4TM POR NÃO EMSÃO DE NOTAS FISCAISDE 
SERVIÇOS ATAIIOADiç to RECORREèUE JULGADA PELO COI'tS€LHO DE 
CONTR2'J1P4TES c'' DE PRODUÇÃaE CIRCIJLAÇÃÕ.DE MERCADORIAS. 
DESCAE!MENTO P^ EXIGÊNCiA DA E3LS6ÃO DE NOTAS FISCAIS DE 
SERV1ÇO RELA 	 t5E t)VA A OPERAÇÕES tKÃO SÃO CONSIDERADAS COMO 
SERVÇOS. RECURSO VOLUNTÁRIO PROV000 

DESPACHO DO COORDENADOR OEE$TUDOS EANÁUISE TRISUTÁRIA 
0301'r0I16/18 - SETE DOS SANTOS E OUTRO.:- DEFIRO EM PARTE O PEDIDO 
DE RENOVAÇÃO U ISENÇÃO DE IPTU PMtA ISENTAR DO IMPOSTO 
APENAS A PARTE TITULARIZACA PELA REQUERNTE (50% DO IMÔVEI4. 

Coiloda. 
Na 0 , ubice-ãz. do ca 25107/25õ, :cius-se: r3 DESPACHO DO CLã 0610712015 
ONDE SEu-: 8te390013í14 -- M40'D ANTÔItIO CONL)EIXA CAMPOS igra-se: 
30)60r3i314. ?rtàv(CO ANTÔNIO CONDE1XA CAVPOS. 

SECRETAR9A MU/tCiPAL DEASS1STNCLASOC1AL EDØEITOS HUMANOS 
CONSELHO' MUNICIPAL DOS liTOS DÃ CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

DE NITERÓI 
Convocom-xa para pnecedirnento administrativo os cardidatos do sadastro reserva 
do Proce-sso SeletMi-de Contrato Temporário da SASDH;'ecisal n" 01/2016, listadó 
abaixo, para ar apresentar 'ia Rua Coronel Gomes Machado, no 281 - 'Centro 
Niterói - Ri. 
EDUCADOR SOCIAL 
77 CARLOS ALBERTO FONSECA RAMOS .JUN(OR - DE$ISTÊNW 

AZE VEDO REIS - DESISTÊNCIA 

1

t £LLEN GOMES FERREIRA - DESISTÊNCIA  
a1 CRIS-TlAê4kSZDA 	ETRELLA - DESISTÊNCIA 
82- ,.FASROCI 	-ÔLlVEIRAI4tATOs'_ DES*STtNCIA 
.84. 	 SE 	DESISTÊNCIA 
C.JOUZANJD5ZORGES  

9AM ROSA - __SIST.WCtA _____ 
87..lRENILE.DSiL\fA_DRUMO3D- DESI5TÉNCIA 

RLOENITZrPSREFEA - DESI5TNClA' 
PIRES D .ÔUVElR'5t4'CtA 

N I._PIRÃ-.*{IA. 
91 ROSA 	RAMOS GENUNCO - DESISTÊNCIA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NITEROI r RUA VISCONDE DE SEPE77BA, 98/, 98/, 60  ANDAR 

N!TEROI - RJ 
NITERÕI 21 26200403 - 	CNPJ. 28.521 746/0001-59 

pl'efe4ure©nitoroi rJ. gov. br 

www niteroirj.gov.br  

Processo: 030060013/2014 
Data: 06/02/2014 
ilpo: DIVERSOS 

R.qu.rent.: MARCO ANTNIO CONDEIXA CAMPOS 
Observação : Assunto: IMPUGNAO AO AI N00 003114 

Opcao de Assunto: OUTRAS OPES 
Obs aguardando a ivia do auto de infrao que 
encontra . se com a Fiscal 
FNPF,em 06/02/14 

PROCESSO N 030050013l2014 
IMPRESSÃO DE DESPACHO 
Data: 31/07/2016 
Hora: 10:20 
Usuário* NILCEIA DE SOUZA DUARTE 
PublIco SIM 

Titular do Processo: MIGRACAO PROl OCOLO 
Hora: 10:32 

Atendento: BRUNO CARDOSO FELIPE 

Despacho: Á 

FGAB, 

Senhor Secretário, 

Tendo em vista decisão do Conselho de Contribuintes conforme fis. 55 à 

Ø
68, cujo Acórdão foi publicado em Diário Oficial em 26/0712018 encaminhamos o presente, 
solicitando apreciação de Vossa Senhoria , face ao que dispõe o art. 40, e seus parágrafos, 
do Decreto n.°  10.487/09. 

FNPF, em 31 de julho de 2018. 

.4 'r 
4 

a 	 A 

........ . ...... 
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PEEFEITURA MUNICIPAL DE NITERÕI 
Oe,2 	Cnr - 

Processo Data a  
lia  a0,1 RoIka 

030/060013/2014 06/02/2014 

Promoção n'133/CEL/FSJU/2018 

ELMO. SR. PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, 

DR. CARLOS RAPOSO, 

Trata-se de Recurso de Oficio do Presidente do Conselho de Contribuintes que 

impugna decisão que deu provimento ao Recurso Voluntário interposto pelo contribuinte 

Marco Antônio Condeixa Campos. 

A decisão de ia  instância, de fl. 43, julgou improcedente a Impugnação, razão 

pela qual foi interposto Recurso Voluntário ao Conselho de Contribuintes. Por sua vez, o 

Conselho de Contribuintes proveu o recurso, canlando o AI no 00003/14, conforme Ata 

da 1035  Sessão Ordinária, de fl. 63. 

Por se tratar de decisão favorável ao 	 o limo. Presidente do 

Conselho de Contribuintes interpôs o presente 	 cuja competência para 

apreciação e julgamento é do limo. Prefeito, nos 	 40 do Decreto n° 

10.487/2009' c/c artigo 24 da Lei n° 2.228/20052.  

No tocante ao mérito recursal, ressalto qud as questões jurídicas relativas ao 

presente processo foram devidamente apreciadas manifestação do Fiscal Francisco da Cunha 

Ferreira, de fls. 29/42, cuja conclusão corresponde ao entendimento deste subscritor e à qual 

me reporto integralmente. 

Ari. 40— Ai decisões do C'ons/ho constituem última instância administrativa para recursos voluntários contra atos e decisõcs 
fie caróir /nbufáp*,. 
5/! A decisão favorável ao contribuinte ou infrator obriga recurso de oficio ao Prefeito Municipal 

- O recurso de que trata o parágrafo anterior senu interposto, no próprio ato da decisão, 
independentemente de novas alegações e provas, pelo Presidente do Conselho. 
53 - O recurso de oficio devolve á instância superior o exame de toda a matéria em discussão. 
§4'^' - Xâó haverá recurso de oJiio nos casos em que a decisão apenas procura comgir em maujfesto. 
5/ 5— As decisões do Conselho estão submetidas a ato bomofogajório do Prefeito Municipal, precedido de manifestação do Secretário 
de Fa.!ynda." - grifos postos. 
2 '. ti. 24 O Presidente do Conselho recorrerá de ofício ao Prefeito, das decisões de Segunda Instância 
contrárias á Fazenda Municipal "- grifos postos. 



PREFEITURA MUNICIP L DE NITERÓI 
Pua tia Conceição. n 1 ;/2 andar • Céora - Nite.rói 
Rio de Joneiro BrasiÍ • CER 24.020-082 

Processo 1 	Data 
C- t 

 Folha 
030/06013/20l4 06/02/2014 

' ..—,' 

Ressa ta-se que, regra geral, a questão probatória e sua devida valoraçào são 

elementos de con eniência e oportunidade devidamente justificadas do administrador, o que 

cxtrapola o âmbit de definição jurídica desta Superintendência, consoante já apontado, entre 

outros, no Parece Jurídico n° 74/CEL/FSJU/2017 (P.A. n°030/024227/2016) e no Parecer 

Jurídico n° 91/C1L/FSJU/20i7 (P.A. no 030/001305/2017). 

Ness sentido, diante das informações fáticas trazidas pelo Conselheiro Relator 

na sua manifesta ão de fís. 58-61 e que foi encampada por todo o colcgiado do órgão - 

duplicidade de utuações -, que este parecerista não possui condiçóes de reavaliar, 

recomenda-se o 

~
ão provimento do Recurso de Oficio e a consequente manutenção da 

decisão do Conselho de Contribuintes com o cancelamento do auto de infração. 

Por volver decisão a ser proferida pelo limo. Prefeito, submeto a presente 

Promoção à ra4ação do Procurador Geral do Município. 

remetam-se os autos para 	e julgamento do Recurso de 

Oficio pelo 
	Prefeito. 

FSJI.J, 	

fl 

SUPEMN'rE 

PROCURAD 

MAT. N° 1.242.023- 

ICO 

DO UNICÍPIO 

AB/Rj N° 202.832 
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Processo Data Folha  
030/060013/2014 06/02/2014 

Ao FMP/Fabiana Chianeilo, 

Retorno os autos diante da recusa no recebimento do processo administrativo, 

que ocorreu no dia 09.11.2018, sem fundamentação e identificação nos autos (nome e 

matrícula) pelo servidor. 

E importante compreender que, com o advento do Decreto 12.707/2017, art. 

20,  É VEDADA A RECUSA AO RECEBIMENTO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO, salvo nas hipóteses previstas no próprio art. 2°. Neste caso, deve o 

servidor responsável pela recusa, necessariamente, inserir seu nome, matricula funcional e 

fundamentar, de forma escrita, nos autos, os motivos que o levaram a recusar o 

recebimento do processo administrativo (art. 2°, 2°, do Decreto 12.707/2017). 

Por fim, destaca-se que esta Superintendência não detém atribuição para realizar 

a correção na autuação de despachos prof 'dos por outros órgãos e/ou entidades da 

Administração Pública municipal. 

FSIU, 12/ /2018. 

CARLOS A LIMA 

SL'PE11N'uEN-.. TEJURÍDIC() 



o em NITEROI 
PREFEITURA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE NITERÓI 

GABINETE 

Processo Data R4~lira Folhas 

aI4ot4 
1 

Exrno. Sr. Prefeito, 

Ratifico integralmente a Promoção no 133/CEL/FSJU/2018, fis. 72, de 

autoria do ilustre Superintendente Jurídico da Secretaria Municipal de Fazenda Carlos 

Eduardo Lima. 

Na Promoção em comento, o il. Superintendente corretamente 

recomendou a manutenção da decisão da decisão de 1a instância, opinando pelo 

desprovimento do Recurso de Ofício. 

Contudo, como igualmente ressaltado na peça, a competência para 

apreciação e julgamento do presente recurso é de Vossa Excelência, nos termos do art. 40 

do Decreto n° 10.487/2009 c/c artigo 24 da Lei no 2.228/2005. 

Sendo assim, encaminho o presente processo administrativo para apreciação 

e julgamento. 

Niterói, 06 de dezembro de 2018. 

Cí r1014 à 

Procurador Geral do Município 




